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INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA
A forma de Estado diz respeito a estrutura organizacional a ser adotada pelos estados para 
delimitar a distribuição do poder e da soberania diante do espaço territorial.
O Brasil,  escolheu como forma de governo o Federalismo, colocando tal  forma de Estado, 
inclusive, como cláusula pétrea na Carta Magna. 
Isso porque, 
Federação significa a forma de Estado, o modo como se dá a distribuição espacial do poder 
político. Nesse tipo de organização, em lugar de existir um único centro de poder, existem 
dois: o central e o federado. A forma federativa de Estado procura conciliar o respeito à 
diversidade  de  cada  entidade  política  com  elementos  de  unidade  indispensáveis  à 
preservação da soberania e da integridade nacionais. Existe um poder nacional (que é a 
soma do poder federal com o federado), um poder federal (titularizado pela União) , e um 
poder federado (Estados-membros e Municípios).”1
Estado Federal é aquele que se de organiza a partir de um pacto entre os estados membros, 
onde se comprometem a ceder sua soberania para um governo central que se responsabilizará pela 
segurança nacional. 
Para  tanto,  do  governo  central  deve  emanar  uma  constituição  rígida,  que  distribua  a 
competência  entre  os  Estados  autônomos,  possibilitando  com  isso  uma  estabilidade  institucional, 
1 BARROSO, Luís Roberto. Direito Constitucional Contemporâneo. São Paulo: saraiva. 2009. P 171.
promovendo assim a descentralização política.  A característica  da repartição de competências é a 
principal, pois traduz a essência do pensamento federalista.
O Federalismo consiste em uma forma de Estado em que “o poder se reparte, se divide no 
espaço  territorial  (divisão  espacial  de  poderes),  gerando  uma  multiplicidade  de  organizações 
governamentais, distribuídas regionalmente”.2 
Para tanto, a Constituição Federal “reconhece e prevê competências e rendas a todos os entes 
federados (União, Estados e Municípios), repartindo, entre o poder Central e as entidades parciais, a 
responsabilidade pelo desenvolvimento local, regional e nacional.”3
Além  de  ser  necessária  a  distribuição  de  competências  relevantes  para  a  eficácia  do 
Federalismo,  torna-se imprescindível  o  respeito  para com essas competências,  tanto  por  parte  da 
União, como dos Estados-membros, como, principalmente do Supremo Tribunal federal, guardião da 
efetividade da vontade constitucional. 
Como técnica de distribuição de competências, a Constituição Federal de 1988 acabou por 
combinar  praticamente  tudo  o  que  já  existia  na  experiência  federativa.  Elaborou-se  um complexo 
sistema  onde  convivem  competências  privativas,  repartidas  horizontalmente,  com  competências 
concorrentes,  repartidas  verticalmente,  abrindo-se  espaço  também para a  participação das  ordens 
parciais na esfera de competências próprias de ordem central, mediante delegação; e talvez seja por 
isso que exista grande dificuldade em tornar efetiva a vontade constitucional acerca da distribuição de 
competências.4 
Cada  ente  federativo  possui  competências  privativas,  comuns (tarefas  cujo  cumprimento a 
todos deve incumbir), concorrente (assuntos dos quais a União, Estados-membros e Distrito federal 
podem, e não devem legislar), e ainda a delegação de competências (pois norma constitucional prevê 
que  norma  complementar  poderá  autorizar  os  Estados  a  legislar  sobre  questões  específicas  das 
matérias objeto da competência legislativa da União.
O poder  central  deve emanar  controle  e  limite,  além do ordenamento base,  sob  pena de 
provocar  incerteza  e  insegurança  nas  relações  jurídicas  que  se  estabelecessem  entre  pessoas 
domiciliadas em Estados diversos.
Por  outro  lado,  ao  abarcar  grande  quantidade  de  matérias  legislativas,  a  união  retira  a 
autonomia prevista pelo sistema federalista,  devida às unidades federativas,  centralizando em si  a 
maior parte do poder político, e ferindo, dessa forma, a essência do sistema federalista.
Essa centralização do poder político imposta pela Constituição Federal de 1988 se reflete de 
maneira negativa na esfera da legislação em matéria processual.
2 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 32. Ed. Atual. São Paulo: Malheiros. 2008. P. 98. 
3 GAJARDONI, Fernando da Fonseca. Flexibilização Procedimental. Op cit. P. 14
4 ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de. Competências na Constituição de 1988. 4 ed. São Paulo: Atlas. 2007. P. 58.
A Constituição  Federal  de  1988  é  clara  ao  estabelecer  a  competência  privativa  do  poder 
legislador federal para elaboração de normas processuais em geral. Já quanto a lei procedimental, a 
Constituição não foi tão clara assim, pois sem a definição do conceito de normas gerais, e tampouco o 
conceito  legal  de normas processuais e procedimentais,  a  aplicabilidade desses institutos torna-se 
trabalho subjetivo, que depende de estudo analítico e intensa hermenêutica jurídica. 
A Constituição Federal  de 1988 estabelece em seu art.  24, a competência  concorrente.  A 
competência concorrente é aquela exercida com limitação para ambos os sujeitos da competência.  A 
União possui sua competência limitada na edição de normas gerais e os Estados e Distrito Federal 
possuem a limitação de poderem somente editar normas de caráter não geral, que visem a adequação 
do direito criado às diferentes realidade locais.
A utilização da hermenêutica jurídica na análise da expressão “competência concorrente” do 
caput do art. 24 da lei constitucional, leva a conclusão de que a possibilidade de a União editar as 
diretrizes por meio de normas gerais, e os Estados produzirem regras específicas complementares às 
regras criadas pelo poder central,  promovem um real  adequamento dos ordenamentos à realidade 
local, e com esse mecanismo, possibilitar um respeito às diferenças e disparidades existentes entre os 
entes federados.
Ocorre  que,  a  norma constitucional  que institui  a  competência  concorrente  entre  Unuião e 
Estados-membros para legislar acerca da matéria procedimental de caráter não geral promove dois 
importantes questionamentos: como distinguir normas processuais e procedimentais e, ainda, dentre 
elas, quais são de caráter geral, quais são de caráter não geral?
A questão é polemica, mas para o presente trabalho, adotamos alguns posicionamentos.
Normas gerais são normas fundamentais, restritas a estabelecer diretrizes sem possibilidade 
de codificação exaustiva:5
normas gerais  são declarações principiológicas que cabe à União editar,  no uso de sua 
competência concorrente limitada, restrita ao estabelecimento de diretrizes nacionais sobre 
certos assuntos, que deverão ser respeitados pelos Estados - membros na feitura de suas 
legislações, através de normas específicas e particularizantes que as detalharão, de modo 
que possam ser aplicadas direta e imediatamente, às relações e situações concretas a que 
se destinam, em seus respectivos âmbitos políticos.”
Portanto,  o conceito  doutrinário  acerca de “normas gerais”  converge para o  significado de 
regras de caráter geral e abrangência nacional, de natureza mais genérica e abstrata que as normas 
locais,  constituindo  disposições  que  determinem  um  parâmetro  mínimo,  com  maior  nível  de 
5 PONTES DE MIRANDA, Francisco. Comentários à Constituição de 1967. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1967, v. 2, p. 
166.
generalidade e abstração. São disposições com predisposição ao desenvolvimento e suplemento, por 
meio de ação normativa subseqüente dos Estados e Distrito Federal.6
Já as normas não gerais, são aquelas que se prestam ao detalhamento, às minúcias, visando 
acabar com a matéria objeto, fazendo com que não sobre espaço legislativo para outras instancias.
Aplicando  o  tema  à  matéria  processual/procedimental,  as  normas  gerais  em  matéria 
procedimental  seriam  aquelas  que  visem  a  determinação  dos  parâmetro  mínimos  dos  tramites 
processuais, ou para a prática de determinado ato processual.
O processo é instituto que abrange duas facetas principais, tendo numa acepção ampla que se 
refere ao conjunto de regras e princípios que determinam as bases da organização judiciária, além de 
definir a função e a importância da participação das partes (autor, réu e Estado-juiz), e uma faceta mais 
técnica, estrita, onde está contido o procedimento, pois o processo seria o conjunto de atos que devem 
ser executados em ordem pré-estabelecida, seguindo uma ordem, sequência. 
As normas processuais possuem como objeto, a faceta do processo que diz respeito à relação 
jurídica processual, cuidando dos princípios e das disposições destinadas a possibilitar a administração 
da Justiça, constituindo assim, as normas processuais stricto sensu, que seriam aquelas “diretamente 
ligadas ao processo em si, regulando por excelência, o processo contencioso, as atividades das partes, 
o reflexo dessas atividades nas próprias partes, e eventualmente sobre terceiros, o órgão jurisdicional e 
sua atividade, bem como a atividade dos auxiliares da justiça7”.  
Importante  ressaltar  que  as  normas  puramente  processuais  necessitam  de  regras 
procedimentais respectivas, que lhe trarão funcionalidade. 8 Toda norma processual prescinde de uma 
norma procedimental que lhe dê forma, por isso não se pode falar em separação absoluta dos institutos 
processo e procedimento.
As normas procedimentais são aquelas que prevêem a forma como devem ser combinados os 
atos processuais como um todo, considerando para tanto, os critério lógicos e cronológicos que devem 
ser atribuídos, à ordem com que deve
ser realizado um processo.
A  partir  dessas  considerações,  passa-se  a  analisar  a  eficácia  da  vontade  constitucional 
manifestada. Os Estados-membros ocupam o espaço reservado pela Constituição? Legislam de modo 
a promover uma real adequação da prestação da tutela jurisdicional às diferentes realidades locais? 
Quando legislam nesse sentido, suas leis são viáveis? De que modo o Supremo Tribunal Federal se 
6 GAJARDONI, Fernando da Fonseca. Flexibilização Procedimental. COMPLETAR.
7 ALMIM NETTO, José Manoel de Arruda. Manual de Direito Processual Civil. 8 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, 
v.1, p. 135. 
8 ALVIM NETTO. José Manoel de Arruda. Manual de Direito processual Civil. 8 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, 
v.1, p. 136.
manifesta em relação a essa competência concorrente careca da matéria procedimental de caráter não 
geral?
Somente por meio da análise das iniciativas estaduais é que podem ser respondidas essas 
questões,  sendo  que,  é  necessário,  ainda,  a  análise  do  posicionamento  da  postura  do  Supremo 
Tribunal Federal.
Importante iniciativa  estadual  está tramitando da Assembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo, onde um Código de Procedimentos foi  elaborado e pode vir  a entrar em vigência. Veremos 
como vai posicionar o Supremo perante a matéria legislada pelo Estado de São Paulo.
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